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Introdução

    O fim da Guerra-fria, ao contrário do que seria de esperar, não trouxe paz e fraternidade ao mundo. Na última década do século XX a fome, doenças, o crescimento dos nacionalismos e os confrontos político-religiosos aumentaram, continuando a ensombrar o mundo e, de um modo mais forte, as regiões mais desfavorecidas.

    Ao longo deste trabalho vamos expor a dramática situação que viveram, e continuam a viver, as regiões da África Subsariana, a América Latina, bem como o Médio Oriente e os Balcãs, por serem as regiões mais desfavorecidas do planeta. 

África Subsariana




    A África Subsariana fez parte do vasto grupo de países que mergulhou ainda mais na miséria. Por África Subsariana entende-se o conjunto de países que se situam entre o deserto do Sara e as fronteiras da África do Sul. É uma região, que em pleno século XXI, ainda enfrenta problemas que nos remetem para o seu passado de colonização e que são os mais difíceis do mundo.

Região à beira de uma crise

        A maioria dos 59 países identificados no Relatório do Desenvolvimento Humano 2003 como países “prioritários”, que necessitam de ajuda urgente, fica situada na África Subsariana: são 38 em 59. Esta é a única região que não alcançará os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio até 2015, a manterem-se as actuais tendências. Não só o quadro actual é sombrio como, em muitos casos, as coisas estão a piorar.

Factos
· Metade da população vive com menos de 1 dólar por dia.

· Uma em cada três crianças não conclui os estudos.

· Uma em cada seis crianças morre antes dos cinco anos.

· A taxa de pobreza aumentou ao longo da década de 1990, o que significou que o número de pobres sofreu um aumento de 74 milhões de pessoas.

· O VIH/SIDA causa uma perda impressionante em termos de esperança de vida, em toda a região, onde este indicador baixou mais de 20 anos em países como o Zimbabwe, o Botsuana, a Suazilândia e o Lesoto.

· A ajuda per capita à África Subsariana conheceu efectivamente uma diminuição de 1/3 na década de 1990.
Causas:
· Esta região tem mais países sem litoral e com pequenas populações do que qualquer outra. Isto impede o crescimento, ao tornar as exportações caras e limitar os incentivos ao investimento directo estrangeiro.

· O peso da doença é maior do que em qualquer outra região, especialmente o da malária e do VIH/SIDA. Dos 42 milhões de pessoas que vivem com o VIH/SIDA, três quartos do total vivem na África Subsariana.

· Uma menor produtividade agrícola, devido, em grande medida, a uma reduzida fertilidade dos solos em alguns países, ao elevado custos dos adubos, a uma reduzida utilização da irrigação, etc.

· O crescimento acelerado da população o que abafa as pequenas melhorias na escolaridade e nos cuidados de saúde pois aumenta a dependência do estrangeiro em alimentos e bens manufacturados.

· As enormes dividas externas dos estados africanos. Obtiveram empréstimos junto das potências ocidentais e dos seus organismos, como o FMI e Banco Mundial, o que originou um ciclo vicioso de juros e novos empréstimos. 

· A dificuldade em canalizar investimentos externos e a diminuição das ajudas internacionais. Após a Guerra-fria os países desenvolvidos já não tinham mais interesse em aliciar os países africanos e, por isso, diminuíram os programas de ajuda.

· A deterioração do valor d0s produtos africanos. O abaixamento dos preços das matérias-primas reduziu a entrada de divisas e piorou a disparidade entre importações e exportações. Estima-se que a descida destes preços tenha provocado uma perda anual de 15 450 milhões de dólares, entre 1973 e 1983. Nos anos 90, este numero subiu para 38 200 milhões.

Problemas mais alarmantes:

Fome:

   A fome, na África Subsariana, é extrema. O atraso tecnológico, a desertificação de vastas zonas agrícolas e, sobretudo, a guerra são responsáveis pela situação crónica dos africanos.

  A crise alimentar é o problema mais difícil. Em 2000, cerca de 200 milhões de africanos, um terço da população, dorme com fome e 31 milhões de crianças com menos de 5 anos sofrem de subnutrição. 

   Fortalecer a agricultura é fundamental para assim se atacar a fome. Ao proporcionar às famílias rurais (dois terços da população do continente) oportunidades para produzir mais para o seu próprio consumo ou obterem mais rendimentos, os países estão a lançar as bases para combater a fome de modo mais sustentável. 

Sida:

   A peste chegou sob a forma de sida e esta tem devastado o continente. Em 2002, quase três quartos dos 42 milhões de infectados viviam na África. Esta doença fez com que a esperança média de vida regredisse 24 a 33 anos no Botswana, Suazilândia e Zimbabwe.

   A África Subsariana é a região mais afectada pela Sida, contando com 75% das pessoas que vivem com sida, tendo somente 10% da população mundial. Em 2004 ocorreram na região cerca de 3,2 milhões de novos casos e, metade desses novos casos é de jovens com idades entre os 15 e 24 anos.
Malária:

  A Malária afecta cerca de 300 milhões de pessoas todos os anos, especialmente grávidas e crianças. Tal como as outras doenças, esta é uma doença muito frequente nos habitantes da África Subsariana.

Guerra:

Nos anos 90, os conflitos aumentaram e, apesar dos esforços e ajudas internacionais, mantêm-se acesos ou latentes.




Permanência de conflitos:
   Os conflitos étnicos ocorrem frequentemente na África Subsariana e têm como tónica o desenvolvimento de povos vizinhos, cujas características são mais ou menos diferentes. 

   Na maior parte das vezes, os conflitos são internos, entre populações mais ou menos próximas, muitas vezes misturadas, como é o caso de tutsis e hutus em Ruanda e no Burundi. 

    Todavia, tem sido cada vez mais comum que esses conflitos acabem envolvendo países vizinhos, como o que ocorreu recentemente na República Democrática do Congo onde forças armadas de Ruanda, Uganda, Zimbabwe e Angola não só tomaram partido das facções congolesas em luta, como acabaram a enfrentar-se em pleno território congolês.


    Não se pode também entender os conflitos da África Subsariana sem se levar em conta a extrema diversidade étnica e linguística da região e, sobretudo, não se deve esquecer que nessa parte do mundo o tráfico negreiro durou cerca de três séculos. Este evento histórico deixou marcas profundas no relacionamento entre grupos "capturados" e "captores" que o tempo não tem conseguido apagar.



    A multiplicação dos conflitos pode ser explicada também pelo crescimento demográfico dos diferentes grupos étnicos e pela necessidade de cada um deles em estender as suas terras cultivadas para compensar os efeitos da degradação dos solos. A exacerbação dos conflitos entre hutus e tutsis em Ruanda resultou, parcialmente, da luta por terra férteis num pequeno país cuja densidade demográfica é de aproximadamente 300 habitantes por km2.



     Ademais, a África Subsariana tem sofrido, mais do que em outras partes, dos problemas ambientais inerentes ao mundo tropical, sobretudo porque as produções agrícolas se fazem principalmente sobre solos pobres e frágeis. Na África, fora dos vales, os diferentes grupos étnicos que praticam a agricultura, cujos rendimentos declinam sistematicamente, esforçam-se em estender seu território em detrimento dos grupos vizinhos
O caso do Burindi:

    No Burundi, a prevalência da subnutrição aumentou drasticamente e a produção de alimentos diminuiu, ao mesmo tempo em que continuam a ser desenvolvidos esforços para enfrentar o rápido crescimento populacional, a intensa degradação do solo e o conflito latente. No período de 1980-1996, o consumo diário de alimentos passou de 2.020 para 1.669 calorias, valores que estão muito distantes do mínimo necessário. A produção de mandioca, batata e feijão, que constituem a base nutricional da dieta nacional, também sofreu uma queda. 

     A um ritmo anual de crescimento de 2,7 por cento, a população do Burundi vem aumentando em ritmo mais acelerado que o da economia, dando lugar a uma taxa negativa de crescimento por pessoa. Em consequência da debilidade da economia e do isolamento geográfico, o Burundi manteve o seu carácter de país predominantemente rural (mais de 90 por cento da população vive no campo), e depende quase que por completo da produção interna de alimentos. 

    A rapidez com que cresce a população exerceu uma pressão excessiva sobre os limitados recursos de terra do país. Como resultado, mais de 80 por cento das terras montanhosas e frágeis do Burundi encontram-se extremamente empobrecidas. Tanto a superfície cultivada como os rendimentos dos cultivos estão a diminuir. 

     Os problemas que atingem a produção agrícola do Burundi são agravados pelo sistema de transporte ineficiente e pelos meios de comunicação ineficientes. Além do mais, o conflito civil continuado abalou a produção e restringiu ainda mais as oportunidades comerciais. O isolamento geográfico do Burundi constitui-se como um importante obstáculo para o comércio e cria barreiras para o crescimento dos sectores não agrícolas. Mas a espiral de problemas causada pelo crescimento da população, a degradação ambiental e o declínio da produção agrícola levam-nos a pensar que, para encontrar uma solução para a insegurança alimentar que atinge o Burundi, é preciso encontrar alguma solução que extrapole o âmbito da agricultura. 

Instabilidade política

    Aprofundando quanto à instabilidade política, no fim do século XX os Europeus partilharam a África, sem terem em conta os povos africanos e a sua cultura. Por esta razão, o sentimento nacional teve, muitas vezes, raízes na luta contra o domínio estrangeiro. Esta base era fraca e isto levou a consecutivas tentativas de secessão e a guerras civis horríveis. 
    Desde a independência que a maior parte dos regimes africanos tem primado pela prepotência, corrupção e consecutivos golpes de força que substituem uma ditadura por outra. Porem, o gim da Guerra fira trouxe alguma esperança na democratização pois soviéticos e americanos deixaram de apoiar os regimes totalitários. Muitos não demoraram a cair, como na Somália e Etiópia. 

   Esta abertura não correspondeu as expectativas e em muitas regiões as dificuldades económicas, rivalidades étnicas e religiosas fizeram aumentar a instabilidade conduzindo, por vezes, ao caos político.

   A persistência de uma sociedade em que os laços tribais continuavam vivos facilitou ad explosões de violência, os massacres e conflitos armados que afectaram Africa nos anos 90.

    O tribalismo concorreu para estas explosões de ódio mas poucas explosões não escondem interesses políticos ou económicos. 

      Estes conflitos aumentaram, cada vez mais, a miséria das populações. A fome aumentou e as deslocações em massa originaram campos de refugiados intensos, onde existia doença e desamparo.
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Etnias e Estados 

   O fim da colonização e a consequente independência não trouxeram paz, antes evidenciaram o primado das etnias sobre os estados nos termos do seguinte quadro político:

   - A construção artificial dos estados africanos. Numa situação normal, a Nação precede o estado, ou seja, um estado resulta da fixação de uma sociedade politicamente organizada e unida por um forte sentimento nacional num determinado espaço geográfico. A definição de fronteiras foi feita artificialmente pelas potências colonizadoras, sem ter em conta as particularidades étnicas dos povos que por elas ficavam abrangidos: o Estado precedeu a Nação.

  - Ausência de uma sólida consciência nacional. Na maioria dos estados africanos, coabita uma multiplicidade de tribos, em muitos casos de origem étnica, religiosa e cultural muito diversificada.

  - A inviabilidade de democracia pluralista. Esta ausência de uma sólida consciência nacional acabou por inviabilizar as politicas de democratização e de pacificação dos estados africanos. As tribos substituíram os estados: O tribalismo substituiu o pluripartidarismo. 

  - A permanente conflitualidade. O processo político reduz-se a uma luta pelo domínio de uns sobre outros. Quando à frente das facções étnicas surgem chefes corruptos e sanguinários, movidos por ambições pessoais de poder, ocorrem frequentes golpes de Estado de carácter militar. 

  - Tensões entre os novos Estados. Em muitos casos, os conflitos étnicos adquirem âmbito internacional, agravando ainda mais o quadro negro da situação politica africana. O traçado arbitrário das fronteiras deixou algumas tribos espalhadas por vários Estados. Aí, as guerras internas rapidamente evoluem para questões internacionais.
  - Controlo dos recursos naturais. Ocorreram vários conflitos devido a lutas pelo controlo de valiosos recursos naturais, como com a Republica Democrática do Congo, pela posse da região do Katanga, rica em urânio e diamantes. 
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      Esta conjugação de factores fez com que, entre 1970 e 1997, por exemplo, o rendimento por habitante da África Subsariana regredisse de 525 para 366 dólares. 

Crescimento anual do PIB e da população da África Subsariana 
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    Como se pode verificar após a analise deste gráfico, a população da África Subsariana, entre 1962 e 2001 manteve-se sempre regular mas, relativamente ao PIB, este oscilou muito e, nos últimos anos, tem vindo a diminuir, e essa diminuição pode-se dever ao facto dos países desenvolvidos não terem mais necessidade de apoiar a África para conseguir os seus objectivos. 
Soluções:

     Não se trata do tipo de obstáculos que a África Subsariana possa ultrapassar graças a uma política macro-económica prudente, a uma melhor governação e à mobilização dos recursos internos. A região precisa de relações comerciais mais justas, de uma redução significativa da dívida e de grandes entradas de ajuda per capita, que sofreram, na realidade, uma redução de 1/3 , na década de 1990.
· Redução da Dívida: é essencial uma redução mais rápida e mais profunda da dívida do que aquela que é concedida pela iniciativa relativa aos Países Pobres Muito Endividados. Merecem particular destaque as dívidas contraídas por governos ditatoriais e corruptos no passado, como as do Congo e da Etiópia.

· Comércio Mais Justo: é vital um comércio mais justo. O algodão é apenas um exemplo: entre 2001 e 2002, os agricultores dos Estados Unidos, da EU e da China receberam dos seus governos subsídios à cultura do algodão da ordem dos 4,9 mil milhões de dólares. Os produtores africanos não podem competir num mercado tão distorcido. Esses subsídios custam ao Benim, Burquina Faso, Chade, Mali e Togo 250 milhões de dólares por ano em perdas de receitas da exportações. 

· Mais Ajuda: os países ricos comprometeram-se a aumentar a ajuda, mas a ajuda per capita diminuiu um terço na década de 1990 (pois as nações desenvolvidas deixaram de ter interesse em ajudá-los)
· Políticas a Favor dos Pobres: Não se trata apenas de uma questão que se prende a dívida, o comércio e a ajuda. Tem também a ver com aplicar políticas a favor dos pobres e assegurar a responsabilização democrática. É necessária a acção tanto dos países ricos do Norte como dos próprios países pobres da região: é esse espírito de parceria e responsabilidade mútua que está no cerne da Nova Parceria para o Desenvolvimento de África (NEPAD) e do Pacto sobre o Desenvolvimento do Milénio que contém os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio. As políticas a favor dos pobres deveriam incluir:

 - Baixar as despesas de matrícula na escola e as propinas (a experiência mostra como isso foi importante para impulsionar as taxas de escolarização no Malawi e no Uganda); 
 - Investir numa boa extensão rural bem como em boas infra-estruturas básicas e cuidados de saúde, em especial para as mulheres e as populações rurais de um modo geral.

    Concluindo, a África Subsariana é uma das regiões mais desfavorecidas do mundo onde a fome, guerra, sida e a instabilidade política não permitem que esta se desenvolva. 

América latina
          Chama-se América latina ao conjunto de países da América Central e do Sul que, até inícios do século XXI, integravam o império colonial Espanhol incluindo o Brasil, ex-colónia de Portugal.

      Esta zona é muito subdesenvolvida e, durante a segunda metade do século XX, esta zona passou por um processo de democratização, a partir dos anos 80, facto que se reflectiu no seu desenvolvimento económico, nos anos 90.  Durante este mesmo período, no final dos anos 80 e princípios de 90 o principal desafio era a democratização



As ditaduras
      Para conter o avanço soviético, em 1956 os Estados Unidos passam a intervir no apoio ao estabelecimento de ditaduras militares em muitos países da América latina. Em 1975, apenas uma minoria de países tinham governos eleitos democraticamente. Exceptuando Cuba, mais cedo ou mais tarde todo o continente sul-americano se transformou num protectorado dos Estados Unidos. 
    As ditaduras latino-americanas eram caracterizadas pela censura à imprensa e á liberdade de opinião. As prisões arbitrárias, a tortura, assassinatos e desaparecimentos eram uma constante.

Exemplos de ditaduras na América Latina – 
· A ditadura instaurada no Chile após a deposição do governo socialista, em consequência de um golpe de Estado liderado pelo General Pinochet, em 1973, e que durou até 1988;

· A ditadura militar instaurada no Brasil, que durou desde 1964 até 1985;
· A ditadura na Argentina, extremamente violenta e caracterizada por imensos desaparecidos, que se prolongou desde 1976 a 1982;
· A ditadura na Nicarágua, que durou desde 1937 a 1979;
Descolagem contida e endividamento externo
    É durante o tempo das ditaduras, nas décadas de 60 e 70, que mostram o primeiro sinal de descolagem económica. Os regimes totalitários sul-americanos começaram a enveredar por politicas nacionalistas de autarcia e, por isso, implementaram políticas de fomento industrial para substituírem as importações. 

   Este fomento económico realizou-se recorrendo a empréstimos enormes conseguidos dos organismos financeiros internacionais e de instituições privadas de crédito.

      Estes empréstimos, mais tarde, foram difíceis de aguentaram e acumularam-se. Isto provocou um descontrolo orçamental de que resultou o agravamento da dependência estrangeira. A crise era tão grave que muitos estados tiveram de recorrer a novos empréstimos para pagar os juros dos anteriormente contraídos. A declaração da insolvência foi prontamente adoptada, primeiramente no México e depois por outros países. 

Medidas tomadas pelos credores para o combate da despesa publica:

→ Despedimentos de pessoas;

→ Diminuição de salários;

→ Fim de subsídios aos bens de primeira necessidade;

→ Corte nas despesas de apoio social.

   Para tentar conter a crise, os governos adoptaram medidas politicas inflacionistas que inibiam o crescimento e afectavam em muito as classes médias e os operários.

   Sob a pressão do FMI, implementaram severas medidas tendo em vista o saneamento económico: Cortes nos apoios sociais e nos subsídios aos bens de primeira necessidade, e estas repercutiram-se no empobrecimento geral da população e no aumento da contestação social.

   Após os péssimos resultados, investiram numa politica neoliberal, virada para as exportações. Em Março de 1991, Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai assinaram em Assunção um tratado que visava, entre outras coisas, a integração das respectivas economias num agrupamento regional pujante e politicamente estável: O Mercosul. O Mercosul é um organismo supranacional que tem sabido aproveitar os ensinamentos e as oportunidades da globalização, atraindo mais e mais interesses estrangeiros económicos do mundo capitalista. O resultado foi a intensificação dos investimentos estrangeiros e incluiu a deslocalização de sectores industriais estratégicos, com consequências positivas na recuperação económica da região.  
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(Gráfico: Comércio Externo Brasil X Países do Mercosul)

     O resultado dos esforços realizados foi a elevação do comércio entre os países oito vezes entre 1986, data do primeiro acordo bilateral brasileiro-argentino, e 1996. Entre a constituição do Mercosul em 1991 e 1996, o comércio foi multiplicado por quatro.
Uma Distribuição Assimétrica

    Mas a riqueza está distribuída de uma forma assimétrica. No Brasil, os 10% mais ricos têm um rendimento 70 vezes superior ao dos 10% mais pobres. As diferenças entre as taxas de analfabetismo dos estados mais ricos do Sul e os estados mais pobres do Norte e do Nordeste acentuaram-se, a taxa de pobreza subiu. No México a desigualdade agravou-se, tendo os 10% mais ricos 35 vezes superiores aos dos 10% mais pobres. Os estados mais pobres ficam no Sul encontrando-se mais longe da fronteira com os Estados Unidos e, por isso, privados de oportunidades de comércio e de emprego.
* O caso do Brasil – 




     Podemos definir a Ditadura Militar como sendo o período da política brasileira em que os militares governaram o Brasil. Esta época vai de 1964 a 1985. Caracterizou-se pela falta de democracia, supressão de direitos constitucionais, censura, perseguição política e repressão aos que eram contra o regime militar.  

O golpe militar de 1964
A crise política arrastava-se desde a renúncia de Jânio Quadros em 1961. O vice de Jânio era João Goulart, que assumiu a presidência num clima político adverso. O governo de João Goulart (1961-1964) foi marcado pela abertura às organizações sociais. Estudantes, organizações populares e trabalhadores ganharam espaço, causando a preocupação das classes conservadoras como, por exemplo, os empresários, banqueiros, Igreja Católica, militares e classe média. Todos temiam uma viragem do Brasil para o lado socialista.
     Este estilo de esquerda, chegou a gerar preocupação nos EUA que, com as classes conservadoras brasileiras, temiam um golpe comunista.

    Os partidos de oposição, como a União Democrática Nacional (UDN) e o Partido Social Democrático (PSD), acusavam Jango de estar a planear um golpe de esquerda e de ser o responsável pelo fraco abastecimento que o Brasil enfrentava.
No dia 13 de Março de 1964, João Goulart realiza um grande comício no Rio de Janeiro, onde defende as Reformas de Base. Neste plano, Jango prometia mudanças radicais na estrutura agrária, económica e educacional do país.

    Seis dias depois, 19 de Março, os conservadores organizam uma manifestação contra as intenções de João Goulart. Foi a Marcha da Família com Deus pela Liberdade, que reuniu milhares de pessoas pelas ruas do centro da cidade de São Paulo.

    O clima de crise política e as tensões sociais aumentavam a cada dia. No dia 31 de março de 1964, tropas de Minas Gerais e São Paulo saem às ruas. Para evitar uma guerra civil, Jango deixa o país refugiando-se no Uruguai. Os militares tomam o poder. Em 9 de abril, é decretado o Acto Institucional Número 1 ( AI-1 ). Este, caça mandatos políticos de opositores ao regime militar e tira a estabilidade de funcionários públicos.

GOVERNO CASTELLO BRANCO (1964-1967) 
        Castello Branco, general militar, foi eleito pelo Congresso Nacional presidente da República em 15 de Abril de 1964. Declarou defender a democracia, porém ao começar o seu governo, assume uma posição autoritária.  
     Estabeleceu eleições indirectas para presidente, além de dissolver os partidos políticos. 
   No seu governo, foi instituído o bipartidarismo. Só estavam autorizados o funcionamento de dois partidos: Movimento Democrático Brasileiro ( MDB ) e a Aliança Renovadora Nacional ( ARENA ). Enquanto o primeiro era de oposição, de certa forma controlada, o segundo representava os militares.
    O governo militar impõe, em Janeiro de 1967, uma nova Constituição para o país. Aprovada neste mesmo ano, a Constituição de 1967 confirma e institucionaliza o regime militar e as suas formas de actuação.

GOVERNO COSTA E SILVA (1967-1969)
     Em 1967, assume a presidência o general Arthur da Costa e Silva, após ser eleito indirectamente pelo Congresso Nacional. O seu governo é marcado por protestos e manifestações sociais. A oposição ao regime militar cresce no país. A UNE (União Nacional dos Estudantes) organiza, no Rio de Janeiro, a Passeata dos Cem Mil.  
 
    A guerrilha urbana começa a organizar-se. Formada por jovens idealistas de esquerda, assaltam bancos e sequestram embaixadores para obterem fundos para o movimento de oposição armada.
    No dia 13 de Dezembro de 1968, o governo decreta o Acto Institucional Número 5 ( AI-5 ). Este foi o mais duro do governo militar, pois aposentou juízes, terminou mandatos, acabou com as garantias do habeas-corpus e aumentou a repressão militar e policial. 

GOVERNO DA JUNTA MILITAR (31/8/1969-30/10/1969)
    Doente, Costa e Silva foi substituído por uma junta militar formada pelos ministros Aurélio de Lira Tavares (Exército), Augusto Rademaker (Marinha) e Márcio de Sousa e Melo (Aeronáutica). 

    Dois grupos de esquerda, sequestram o embaixador dos EUA, Charles Elbrick. Os guerrilheiros exigem a libertação de 15 presos políticos, exigência conseguida com sucesso. Porém, a 18 de Setembro, o governo decreta a Lei de Segurança Nacional. Esta lei decretava o exílio e a pena de morte em casos de "guerra psicológica adversa, ou revolucionária, ou subversiva".
No final de 1969, o líder da ALN, Carlos Mariguella, foi morto pelas forças de repressão em São Paulo.

GOVERNO MEDICI (1969-1974)
    Em 1969, a Junta Militar escolhe o novo presidente : o general Emílio Garrastazu Medici. Seu governo é considerado o mais duro e repressivo do período, conhecido como " anos de chumbo ". A repressão à luta armada cresce e uma severa política de censura é colocada em execução. Jornais, revistas, livros, peças de teatro, filmes, músicas e outras formas de expressão artística são censuradas. Muitos professores, políticos, músicos, artistas e escritores são investigados, presos, torturados ou exilados do país. O Destacamento de Operações e Informações e o Centro de Operações de Defesa Interna actuam como centros de investigação e repressão do governo militar.
    Ganha força no campo a guerrilha rural, principalmente no Araguaia.

O Milagre Económico
    Na área económica o país crescia rapidamente. Este período que vai de 1969 a 1973 ficou conhecido como a época do Milagre Económico. O PIB brasileiro crescia a uma taxa de quase 12% ao ano, enquanto a inflação aproximava-se dos 18%. Com investimentos internos e empréstimos do exterior, o país avançou e estruturou uma base de infra-estrutura. Todos estes investimentos geraram milhões de empregos pelo país.
    Porém, todo esse crescimento teve um custo altíssimo e a conta deveria ser paga no futuro. Os empréstimos estrangeiros geraram uma dívida externa elevada para os padrões económicos do Brasil. 

GOVERNO GEISEL (1974-1979)
   Em 1974 assume a presidência o general Ernesto Geisel que começa um lento processo de transição rumo à democracia. O seu governo coincide com o fim do milagre econômico e com a insatisfação popular em altas taxas. A crise do petróleo e a recessão mundial interferem na economia brasileira, no momento em que os créditos e empréstimos internacionais diminuem.

Geisel anuncia a abertura política lenta, gradual e segura. A oposição política começa a ganhar espaço. Nas eleições de 1974, o MDB conquista 59% dos votos para o Senado, 48% da Câmara dos Deputados e ganha a prefeitura da maioria das grandes cidades.
    Os militares de linha dura, não contentes com os caminhos do governo Geisel, começam a promover ataques clandestinos aos membros da esquerda. Em 1975, o jornalista Vladimir Herzog á assassinado. Em Janeiro de 1976, o operário Manuel Fiel Filho aparece morto em situação semelhante.
    Em 1978, Geisel acaba com o AI-5, restaura o habeas-corpus e abre caminho para o regresso da democracia no Brasil. 

GOVERNO FIGUEIREDO (1979-1985) 
    A vitória do MDB nas eleições em 1978 começa a acelerar o processo de redemocratização. O general João Baptista Figueiredo concede o direito de retorno ao Brasil para os políticos, artistas e demais brasileiros exilados e condenados por crimes políticos. Os militares de linha dura continuam com a repressão clandestina: Cartas-bomba são colocadas em órgãos da imprensa e da OAB (Ordem dos advogados do Brasil). 
    Em 1979, o governo aprova a lei que restabelece o pluripartidarismo no país. Os partidos voltam a funcionar dentro da normalidade. A ARENA muda o nome e passa a ser PDS, enquanto o MDB passa a ser PMDB, e outros partidos são criados.

    Nos últimos anos do governo militar, o Brasil apresenta vários problemas. A inflação é alta e a recessão também. Enquanto isso a oposição ganha terreno com o surgimento de novos partidos e com o fortalecimento dos sindicatos.
Em 1984, políticos de oposição, artistas, jogadores de futebol e milhões de brasileiros participam do movimento das Directas Já. O movimento era favorável à aprovação da Emenda Dante de Oliveira que garantiria eleições directas para presidente naquele ano. Para a decepção do povo, a emenda não foi aprovada pela Câmara dos Deputados.

    No dia 15 de Janeiro de 1985, o Colégio Eleitoral escolheria o deputado Tancredo Neves como novo presidente da República. Ele fazia parte da Aliança Democrática – o grupo de oposição formado pelo PMDB e pela Frente Liberal.
Era o fim do regime militar. Porém Tancredo Neves fica doente antes de assumir e acaba falecendo. Assume o vice-presidente José Sarney. Em 1988 é aprovada uma nova constituição para o Brasil. A Constituição de 1988 apagou os rastos da ditadura militar e estabeleceu princípios democráticos no país. 
* O exemplo do México – 



( Os zapatistas do México: o primeiro movimento de guerrilha informacional e a mais importante guerrilha.
“O Movimento Civil Zapatista opõe a solidariedade social ao crime organizado que tem suas origens no poder do dinheiro e no governo. “

Manifesto do Movimento Civil Zapatista, Agosto de 1995.
    No dia que marcou o início da vigência do NAFTA (Acordo Norte-Americano de Livre Comércio), o dia 1º de Janeiro de 1994, cerca de três mil homens e mulheres integrantes do Ejercito Zapatista de Liberacion Nacional, assumiram o controlo das principais cidades adjacentes à Floresta de Lacandon, no estado mexicano de Chiapas, região sul do país. 

Quem são os zapatistas?

    Eram camponeses, a maioria índios, que, durante séculos foram explorados por colonizadores, burocratas e colonos. Durante décadas foram mantidos num estado de total insegurança, pois as condições para assentamento mudavam continuamente, conforme os interesses do governo e dos latifundiários. Em 1992 e 1993, os camponeses mobilizaram-se pacificamente contra essas políticas. Porém, após a grande marcha de Xi'Nich, que reuniu milhares de camponeses de Palenque à Cidade do México, ter sido ignorada, resolveram mudar sua táctica radicalmente. Em meados de 1993, na maioria das comunidades de Lacandon não se plantou milho, não se colheu café, as crianças deixaram de frequentar a escola e o gado foi vendido para a compra de armas. 

A estrutura de valores dos zapatistas: identidade, adversários e objectivos

    A oposição dos zapatistas à nova ordem global tem duas faces: eles lutam contra as consequências da modernização económica, e também se opõem à ideia da inevitabilidade de uma nova ordem geopolítica sob a qual o capitalismo torna-se universalmente aceite. 
    Os zapatistas não são subversivos, mas rebeldes legitimados. São patriotas mexicanos, em luta armada contra novas formas de dominação estrangeira pelo imperialismo norte-americano. E são também democratas, amparando-se no artigo 39 da Constituição Mexicana que assegura "o direito de alterar ou modificar sua forma de governo". 

A estratégia de comunicação dos zapatistas: a Internet e a média

    Os zapatistas podem ser considerados o primeiro movimento de guerrilha informacional devido à sua estratégia de comunicação. Eles criaram um evento de média para difundir a  sua mensagem, ao mesmo tempo tentando, desesperadamente, não serem arrastados para uma guerra sangrenta. 
    Foi a capacidade dos zapatistas comunicarem com o mundo e com a sociedade mexicana e a de captarem a imaginação do povo e dos intelectuais que  acabou lançando um grupo local de  rebeldes de pouca expressão para a vanguarda da política mundial.
    Um elemento essencial nessa estratégia foi o uso das telecomunicações, vídeos e comunicações via computador (Internet) pelos zapatistas, visando difundir suas mensagens de Chiapas para o mundo e organizar uma rede mundial de grupos de solidariedade que literalmente cercaram as intenções repressoras do governo mexicano. 

A relação contraditória entre movimento social e a instituição política

Por um lado, os zapatistas defenderam a democratização do sistema político, por outro lado, jamais foram capazes de definir com exactidão o significado de seu projecto político, o que implicaria atribuir-lhe outro significado que não a óbvia condenação da fraude eleitoral.
* A Colômbia – 



    Este país viveu, e ainda vive, uma época de imensa instabilidade na qual as guerras eram uma constante:

1899/1903 - Primeira guerra civil entre liberais e conservadores: "Guerra dos Mil Dias". A guerra termina com um acordo entre os dois lados, diante da ameaça de intervenção dos Estados Unidos. Inicia-se um período de 30 anos de governos conservadores.

1946 - Nas eleições presidenciais, o partido liberal divide-se em duas alas. Uma reflectia a pressão das lutas populares, e tinha como candidato Jorge Eliécer Gaitán, a outra apoiava Gabriel Turbay. Aproveitando-se da divisão o Partido Conservador ganha as eleições, elegendo Mariano Ospina Pérez

1948 – É assassinado Jorge Eliécer Gaitán. Como recção à sua morte explode a rebelião popular conhecida como o "Bogotazo". Em seguida começa "A violência", uma guerra civil que durou 10 anos, onde se enfrentam as guerrilhas liberais e comunistas com o governo conservador.

1959 - A Revolução Cubana tem uma grande influência sobre o renascimento do movimento guerrilheiro.

1962 - O exército inicia uma ofensiva contra a zona liberada controlada pelos comunistas em Marquetalia, departamento de Tolima (região central, próxima a Bogotá). Os camponeses reagem com acções guerrilheiras. Um dos camponeses desta zona era Manuel Marulanda Vélez, o "Tirofijo" (hoje, principal dirigente das FARC).

1964 - As guerrilhas comunistas reúnem-se em Marquetalia, em 20 de Julho de 1964 e aprovam um programa de reforma agrária revolucionária que tem como base o "confisco da propriedade latifundiária" e das "ocupadas por companhias imperialistas". O Exército expulsa a guerrilha de Marquetalia.

1966 - A guerrilha comunista de Marquetalia, em unidade com outros destacamentos guerrilheiros do sul de Tolima, funda as Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC).

1967 - Surge o Exército de Libertação Nacional, inspirado em Che Guevara. O Partido Comunista Colombiano - Marxista-Leninista (PCC-ML) organiza o Exército Popular de Libertação. Essas duas guerrilhas reflectem a ascensão do movimento estudantil dos anos 60 e as massas urbanas empobrecidas.

1970 - Eleito Misael Pastrana Borrero, conservador, com 1,6 milhão de votos. O ex-ditador e general Gustavo Rojas Pinilla, líder da Aliança Nacional Popular (Anapo), consegue 1,5 milhão de votos. Há acusações generalizadas de fraude e descontentamento das massas pobres que tinham votado em Rojas Pinilla.

1973 - Surge o Movimento 19 de Abril (M-19), uma guerrilha de tipo nacionalista e popular. O movimento vem das fileiras da Anapo.

1984 - Em Março o governo firma uma trégua de um ano com as FARC. A 24 de Agosto é firmado um acordo com o M-19 e com o Exército Popular de Libertação (EPL). Poucos meses depois o M-19 rompe o cessar-fogo devido às agressões constantes do Exército.

1986 - Toma posse o presidente Virgílio Barco, do Partido Liberal. Nestas eleições a União Patriótica, movimento orientado pelo Partido Comunista e ligado às FARC, concorre e obtém mais de 300.000 votos.

1987 - Os grupos paramilitares (extrema-direita) começam um plano sistemático de assassinatos, não só de guerrilheiros mas de dirigentes políticos e sindicais. Jaime Pardo Leal, o candidato a presidente e máximo dirigente da União Patriótica, é assassinado por mercenários paramilitares o que provoca uma onda de ataques entre as massas e a polícia com o saldo de oito mortos.

1989 - Um comando assassina Luís Galán, pré-candidato liberal às eleições presidenciais que aparecia com maiores oportunidades de vitória. O governo do presidente Barco começa uma campanha militar contra os narcotraficantes, que respondem com atentados, bombas e até lançamento de mísseis.

1990 - O M-19, que renunciara a luta armada em 1989, obtém 19 cadeiras na Constituinte.

1991 - O EPL também renuncia a luta armada após acordo com o governo.

1994 - Assume o presidente eleito Ernesto Samper do Partido Liberal. Explode o escândalo do apoio financeiro do narcotráfico à campanha de Samper.

1998 - Eleito Andres Pastrana e início do processo de aproximação e tentativa de negociação com as duas guerrilhas que continuam activas no país e o ELN.: as FARC

* Ditaduras e movimentos de guerrilha 
     A tomada de poder de Fidel Castro, em Cuba gera o temor da propagação do comunismo em terras americanas. Para conter o avanço, os EUA apoiam golpes de força e regimes ditatoriais de direita. Em 1975, só a Colômbia, Venezuela e Costa Rica tinham governos eleitos, os restantes eram repressivos e até de cariz militar. 

    Nas décadas de 60 e 70, devido às diferenças sociais e aos regimes autoritários a América Latina foi invadida por movimentos de guerrilha. Isto fez a região viver em estado de guerra civil e prolongou o seu atraso.  

* O advento das democracias
   Nos anos80 começou a mudança para as democracias. Jimmy Carter, presidente norte-americano, estava renitente em apoiar os regimes repressivos. Este facto e o esbatimento da tensão leste-Oeste fizeram cair os símbolos autoritários como Pinochet (Chile) e Alfredo Stroesser (Paraguai), bem como chefes das juntas militares no Brasil e Argentina. 

   As guerrilhas esmoreceram e algumas acabaram por se transformar em partido legais integrados no sistema político institucional. Esta mudança para a democracia fez-se de forma pacífica, com a ajuda da OEA- Organização dos Estados Americanos. O caminho até à democracia, no entanto, teve dificuldades como as diferenças sociais, o aumento das drogas, a corrupção e a violência.  

    Em conclusão, apesar das dificuldades económicas e dos imensos problemas políticos que tornaram esta região muito instável, a América Latina conseguiu caminhar, lentamente, rumo à democracia.

O Médio Oriente e Balcãs
Médio Oriente

    O Médio oriente é uma zona instável que, nas ultimas décadas, foi protagonista de devido à sua instabilidade, aos conflitos que nesta ocorreram e à riqueza petrolífera que possui.
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      O Médio Oriente é a região situada e entre o Oriente e o Ocidente e tem como referencia o Mar Mediterrâneo e o Oriente Médio. Inclui os países costeiros do Mediterrâneo oriental da Turquia ao Egipto, bem como a Jordânia, Iraque, Península Arábica, Irã e o Afeganistão. 
O islamismo
   Os muçulmanos ocupam cerca de 95% da população do Médio Oriente e são, na maioria, sunitas. Em Israel, excepcionalmente, 80% da população é Judeu e o Líbano tem 40% de cristãos. 
   Na década de 70 as classes médias e as massas urbanas afastaram-se do nacionalismo e adoptaram o fundamentalismo islâmico, que se afirmou como ideologia dominante nas últimas décadas do século XX. 
 


(Khomeini)
  O fundamentalismo surgiu nesta zona como uma afirmação de identidade cultural e de fervor religioso. Este mesmo fundamentalismo surgiu no Irão, onde, em 1979, uma revolução inspirada por Khomeini depô9s Reza Pahlevi. A partir de aí os iranianos intensificaram as campanhas contra os valores ocidentais e a sua veemência levou a que os grupos pobres se unissem a este. 

   O extremismo islâmico que inspirou os ataques terroristas de 11 de Setembro de 2001 chamou a atenção do mundo para as ameaças que emanam dessas regiões.

Ainda não se sabe com que empenho o governo concentrará seus esforços na questão da segurança do Ocidente; entretanto, quatro iniciativas principais começam a delinear-se:

· Intensificação das forças de segurança da Otan no Afeganistão, criando, até 2005, um comando único encarregado de promover a paz/reconstruir a nação, bem como de derrotar o que restou do Taliban e da Al Qaeda. 

· Mudança de postura no Iraque de modo que haja um comando da Otan liderado pelos EUA para dar assistência militar e garantir a segurança após a transferência de poder, com a colaboração política e económica das Nações Unidas. 

· Reestruturação de posicionamento e movimentação da força norte-americana na Europa para aumentar a interacção com o Oriente Médio e a Ásia Central, reduzindo a presença dos EUA em países como a Alemanha e criando novas instalações e bases no leste e sul da Europa. 

· Substituir a formação de capacidade de intervenção militar da Otan em áreas distantes pela movimentação real das tropas. 

Dependência da energia do Oriente Médio


    O Grande Oriente Médio envolve interesses realmente vitais em termos de segurança nacional estratégica tanto para a Europa como para os Estados Unidos. As nações industrializadas estão cada vez mais dependentes de uma economia global alimentada pelas exportações de energia do Oriente Médio e essa dependência está a crescer rapidamente apesar de alguns países terem intensificado as importações directas do Golfo Pérsico e norte da África.

    Isto acontece porque o volume de importações directas de petróleo é apenas uma medida parcial da dependência estratégica. A economia norte-americana e as europeias dependem cada vez mais de grandes importações de energia da Ásia e outras regiões. A Administração de Informações sobre Energia não faz estimativas sobre as importações indirectas de petróleo do Oriente Médio — isto é, do petróleo que as nações exportadoras de produtos acabados para os Estados Unidos e a Europa precisam importar para produzir tais produtos. Se essas importações fossem incluídas, a dependência dos Estados Unidos, por exemplo, seria de 30% a 40% maior.

    E mais, as nações industrializadas estão cada vez mais dependentes da saúde da economia global. Por exemplo, com excepção da América Latina, México e Canadá, todos os principais parceiros comerciais dos Estados Unidos dependem essencialmente das exportações de petróleo do Oriente Médio.
    Alguns países como Kuwait, Catar e Emirados Árabes Unidos são tão ricos em petróleo e gás que podem pagar por seus erros indefinidamente. A maioria dos países do Oriente Médio, no entanto, sofre profundamente com a má administração e o excessivo controlo do Estado sobre a economia.



(Plataforma de petróleo)
* A origem do conflito israelo-árabe

   Este conflito foi gerado na difícil convivência de árabes e judeus que se agravou a partir de 1986 devido à fundação do sionismo, um movimento de cariz religioso e politico que defendia o regresso da diáspora hebraica á terra de Sião e que considerava um dever histórico a fundação de um estado judeu na Palestina, região cuja população é maioritariamente árabe. 

   Este movimento sionista aumenta nos finais de 1917, com a declaração de Balfour, segundo a qual o Governo Britânico apoiava o estabelecimento, na Palestina, de um Lar Nacional para o povo judeu. 

    A partir de 1945 as perseguições e o extermínio dos judeus pelos nazis proporcionaram à nação judaica mais um argumento para aumentar a sua deslocação para a palestina e reivindicar a formação de um Estado de Israel Independente. 

   Perante o agravamento das tensões entre judeus e árabes, a Inglaterra entrega o problema as nações Unidas. Em 1947, a Assembleia-geral da ONU aprova a divisão do território em dois estados, um árabe e outro judeu. 

   Nunca mais houve existência pacífica na região. 

As guerras israelo-árabes
  Os ingleses abandonaram o território em Maio de 1948 e imediatamente os judeus proclamaram a independência do Estado de Israel. Porem, os Estados Árabes não reconheceram o Estado judeu e declararam guerra a Israel, em apoio da causa da Palestina. Os judeus saíram vencedores desta guerra que ocorreu entre 1948 e 1949. Alargaram, assim, os seus territórios para vastas áreas conquistadas aos Estados árabes, onde iniciam a fixação de colonatos, expulsando os palestinianos. 

    Seguem-se uma série de guerras de curta duração, como a Guerra do Suez (1957), Guerra dos seis dias (1967), a Guerra do Dia do Perdão (1973). Centenas de milhar de palestinianos são obrigados a fugir para os países árabes e neles passam a viver em acampamentos precários, levando consigo a guerra israelita para esses territórios (não se pode esquecer o ataque ao Líbano em 1982). 
   Incapazes de enfrentar Israel em campo aberto, os palestinianos começaram ataques terroristas perpetrados pela Al-Fatah, fundada por Yasser Arafat. Entretanto, a OLP- Organização para a Libertação da Palestina, fundada em 1964, dá forma institucional ao processo de recuperação dos territórios perdidos e á expulsão dos judeus dos seus territórios. 

    A partir de 1987, a resistência palestiniana à ocupação israelita aumenta com o começo da Intifada, uma revolta popular encabeçada por jovens, mulheres e crianaçs que atacaram os soldados com pedras e paus. Foram reprimidos estes actos com recurso a bombas de gás e tanques de guerra.

   Esta desigual confrontação levou a fortes reacções de condenação da comunidade internacional e os Estados Unidos dão mostras de alguma inflexão nas suas posições de apoio e conseguem que, em 1992, sejam retomadas as negociações de paz já iniciadas com os Acordos de Camp David entre Israel e Egipto, em 1979. 

   O dificil caminho da paz

  Em 1993 os palestinianos reconhecem o estado de Israel e os israelitas comprometem-se a devolver os territórios ocupados em 1967. Ao mesmo tempo, criou-se a Autoridade Nacional Palestiniana – ANP, responsável pela administração dos territórios livres da ocupação palestiniana. 

   O radicalismo das posições torna ineficazes os acordos até aí conseguidos. Os colonos judeus recusam-se a abandonar os territórios onde viviam e os movimentos fundamentalistas palestinianos recusavam-se a aceitar a existência do estado de Israel. Estes últimos iniciam ataques suicidas contra militares e civis israelitas. Os israelitas, por seu lado, destroem bens das famílias dos suicidas. É o aumento da violência sem limites.
   O processo de paz parecia não ter resultados e, durante este, em 1995, Isaac Rabin é assassinado. Rabin era um dos obreiros israelitas da paz e esta morte leva à estagnação do processo de paz.

   Ariel Sharon chega, em 2001, ao poder e recrudesce a intifada, face à dureza da sua politica. A repressão israelita foi implacável e incluiu o cerco ao edifício da ANP e a defesa pública da expulsão de Arafat dos territórios palestinianos, actos condenados pela ONU. 

   Arafat acaba por morrer em 2004 e a ANP e o Governo israelita deram inicio, um ano depois, a novas negociações. Estas negociações parecem ter um bom rumo mas as dúvidas persistem, confirmadas pela frequência dos actos de violência levados a cabo por parte de movimentos fundamentalistas religiosos de um lado e do outro. 

Sharon à frente de Israel




    Se o quotidiano dos palestinos e israelitas mergulhou novamente num mar de violência e incertezas políticas que põem em causa os frutos do processo de paz, tal ficou a dever-se, em grande parte, á polémica liderança protagonizada pelo primeiro-ministro de Israel, Ariel Sharon.

    Cultivando como estilo uma transparência política invulgar, Sharon diz o que pensa e faz o que diz e tem conduzido o país fazendo por merecer a alcunha de “bulldozer” por que é conhecido. 

“Ele pensa que se podem resolver todos os problemas com a força militar, e o que não se resolve com força resolve-se com mais força”, escreveu um colunista no diário israelita “Haaretz”.

     Eleito a 6 de Fevereiro de 2001, após arrecadar 62.3% dos votos nas eleições legislativas como líder do Partido Likud (muitos israelitas moderados, assustados pela Intifada palestiniana, juntaram-se aos eleitores da direita para eleger Sharon, considerando-o como única alternativa, sentimento este que arrastou Israel para outras aventuras militares), Sharon sempre se mostrou convicto defensor de uma estratégia agressiva em relação aos palestinianos.

       Através da política de assassínios selectivos, igualmente designada por “defesa activa”, o líder foi assim eliminando figuras do topo da hierarquia político-militar palestiniana e das organizações radicais Hamas e Jihad Islâmica, suposta ou comprovadamente na origem de atentados terrorista contra alvos israelitas. 

    Paralelamente, ordenou aos tanques israelitas a gradual reocupação dos territórios autónomos palestinos, transformando a Cisjordânia e a Faixa de Gaza em autênticos campos de guerra. 

     Para Sharon, que nunca afirmou ser um homem de paz nem prometeu negociações com o povo da Palestina, os Acordos de Oslo (1993), na sequência dos quais se iniciou a autonomia palestiniana, foram uma tragédia para Israel.

     Aos 73 anos, liderava um país tomado pelo medo, decorrente da Intifada (revolta palestiniana, nas ruas desde Setembro de 2000) e de sucessivos atentados terroristas, mas concluiu o ano de 2001 em alta, vendo a sua estratégia política quase coroada de êxito. 

     Ao recusar Yasser Arafat, como parceiro negocial, e ao confiná-lo a Ramallah, na Cisjordânia, cercado pelos tanques judeus, humilhou-o perante o seu próprio povo e evidenciou a sua fragilidade política. Tal circunstância levou muitos analistas a considerarem que esteve, assim, próximo de concretizar o seu grande objectivo: destruir o homem que não conseguiu matar há 19 anos, quando fora ministro da Defesa.

    No complexo xadrez da diplomacia internacional, Ariel Sharon afirmou-se como um líder intocável, não aceitando lições de ninguém e explorando, habilmente, a cumplicidade dos Estados Unidos com Israel, a impotência da Europa para contrariar a Casa Branca e a passividade dos regimes árabes hesitantes em apoiar incondicionalmente os “irmãos palestinos”. 

      O confronto reaceso entre a intransigência israelita e a Intifada palestina bloqueou o processo de paz e continuou a semear a morte nos dois lados do conflito, até aos dias de hoje. Sharon conseguiu fragilizar politicamente Arafat, incapaz de controlar os radicais.

     Concluindo, o subdesenvolvimento do Médio Oriente e o conflito israelo-palestiniano estão difíceis de alcançar êxito. Á violência das acções terroristas de bombistas suicidas responde a autoridade israelita com igual violência. O resultado é a inviabilização da paz tentada por sectores pacifistas de ambas as partes em conflito. 

Os Balcãs 
   Em 1918, foi confirmada a formação, no Sul da Península Balcânica, de uma unidade politica constituída pelos povos “eslavos do Sul” – a Jugoslávia, um mosaico de povos que acabaram por viver processos históricos muito diferentes e que se constituíram como nacionalidades com línguas, culturas e religiões muito diferentes. 
    A Jugoslávia confirmou-se como uma federação de seis repúblicas e duas regiões autónomas, politicamente unificadas sob o governo do Marechal Tito. Servia, Croácia, Eslovénia, Bósnia-Herzegovina, Macedónia e Montenegro eram as seis repúblicas. O Kosovo e a Voivodina as regiões autónomas sob administração sérvia. 

    A união politica sob o regime comunista de Tito, no entanto, não travou a formação de movimentos independentistas que alimentaram tensões étnicas que podiam gerar violentas confrontações.

A desintegração da Jugoslávia

   Tito morreu em 1980 e com ele levou a Jugoslávia, e a sua desintegração confirmou-se com o desmoronamento da URSS e dos regimes comunistas da Europa do Leste. 

    Libertas do totalitarismo de Tito, as maiorias étnicas das diversas republicas foram tornando publicas as duas vontades independentistas, ao longo da década de 80. 

    No decurso deste processo, Eslovénia e Croácia declararam a sua independência em 25 de Junho de 1991. Depois foi a vez da macedónia, e da Bósnia-Herzegovina. 

    A independência da Macedónia foi pacífica, tal como a da Eslovénia. Já o caso da Croácia tornou-se mais complicado e anunciou uma guerra civil que iria envolver as diversas etnias balcânicas. 

   A sublevação dos sérvios da Croácia motivou a intervenção do exército jugoslavo, controlado por Milosevic, na repressão dos anseios independentistas dos croatas. Graças á ONU este conflito terminou no ano seguinte, com a independência da Croácia. 
   Em 1992 a guerra volta a acender-se e incendiou a Península Balcânica, com todos uns contra os outros. 

   Tentando evitar a desintegração da Jugoslávia os sérvios iniciaram uma politica de limpeza étnica nos territórios que controlavam na Croácia e na Bósnia. Expulsaram, massacraram, capturaram e bombardearam civis. 

   A partir de 1994, a ONU vê-se obrigada a autorizar a intervenção do contingente militar da NATO e este conseguiu impor a paz na Bósnia em 1995, com a assinatura do Acordo de Dayton. A Bósnia foi dividida nas áreas servo-bósnia e muçulmano-croata. 




   O conflito gerou a desintegração da Jugoslávia e este nome acabou ate por ser abolido e substituído pelo nome de Sérvia e Montenegro. 

   Em termos humanos ocorreram 200 mil mortos e cerca de 1,2 milhões de refugiados em países vizinhos. Levou também à deslocação interna de 12,3 milhões de pessoas, que só regressaram à origem em 1999.   

   Em 1996, o Tribunal Internacional de Justiça, em Haia, começou a julgar os responsáveis pelo genocídio ocorrido durante a guerra da Bósnia, a maior parte deles líderes políticos e militares sérvios. 
O problema do Kosovo




    De modo geral, o problema do Kosovo é tratado como sendo de fundo étnico, já que o cerne da questão estaria na diferença étnica da maioria da população kosovar, que tem origem albanesa. Entretanto, o ódio dos sérvios pelos kosovares de origem albanesa está mais relacionado com as tendências separatistas destes últimos, que se exacerbaram com o fim da relativa autonomia concedida nos tempos de Tito, do que propriamente a diferenças étnicas, culturais ou religiosas.

   Provavelmente não é coincidência o facto das Constituições da Jugoslávia e da Albânia tratarem de modo diferenciado a questão da cidadania. A Jugoslavia aplica o “jus solis”, ou seja, a cidadania adquire-se pela residência em território jugoslavo, enquanto que a albanesa contempla o “jus sanguinis”, estabelecendo que basta apenas possuir ascendência albanesa, por parte de qualquer um dos progenitores, não importando o número de gerações anteriores interpostas, para que se assegure a cidadania albanesa.
     Na prática isto significa o seguinte: os sérvios consideram os kosovares de origem albanesa como sérvios traidores, já que Kosovo é uma província sérvia, por sinal de grande importância histórica, enquanto que os kosovares de etnia albanesa consideram-se albaneses e não querem submeter-se ao aos sérvios. Possivelmente estes kosovares estariam visualizando um movimento em duas fases: numa primeira, a separação da Jugoslávia, que inclusive já tem sido apoiada por uma parte dos média norte-americanos, e numa segunda a incorporação à Albânia pela irresistibilidade dos laços étnicos e pela inviabilidade de um Estado nacional kosovar independente. Não há, até o momento, indícios concretos da intenção de materializar-se esta segunda fase.
   Deste modo, verifica-se que no fundo há uma questão territorial presente, o mesmo acontecendo noutros problemas ditos étnicos, tais como o caso Israel-Palestina. É certo que o homem ainda mata outras pessoas porque elas têm hábitos que lhe parecem repugnantes ou porque professam outros religiões, mas há que ver que normalmente estão envolvidas também a luta pela manutenção de território por um lado e por outro a conquista de autonomia.

    Para melhor entendimento deste problema vamos, de seguida, explicar sucintamente a questão:

  Em 1987 Milosevic assumiu a presidência da Servia, ex-Jugoslavia, e anulou a autonomia do Kosovo. Perante a resistência da população, o presidente sérvio inicia a repressão violenta da população. 
    A comunidade internacional defendeu a população albanesa e, perante a resistência de Milosevic em aceitar a entrada do Kosovo de 30 mil observadores militares para orientar um plano de autonomia para a província, a NATO bombardeou as posições sérvias durante 78 dias, destruindo quase todas as infra-estruturas do país. 

   Milosevic aceitou a derrota e as tropas sérvias da Jugoslávia abandonaram o Kosovo, que passou a estar sob a protecção das Nações Unidas. 

A prisão de Milosevic




    Tendo por principal objectivo criar um estado sérvio que incluísse territórios em que habitavam populações sérvias, ainda que aí fossem minoritárias, procurando assim o domínio sobre os seus vizinhos, Slobodan Milosevic surgiu assim na cena política internacional como um líder controverso. Foi censurado por apoiar as milícias nacionalistas sérvias que combateram em diversas repúblicas da antiga Jugoslávia e também fora acusado de pactuar com muitas das atrocidades cometidas nessa guerra. O destino e a justiça internacional vieram, porém, pôr fim a era Milosevic.

    A 21 de Dezembro de 2001, Slobodan Milosevic, o ex-Presidente todo-poderoso da Jugoslávia, então transformado no prisioneiro nº 39 da prisão de Schveningen, na Holanda, apresentou queixa perante o Tribunal Europeu dos Direitos do Homem.

Alegou que a sua detenção violava o Convénio Europeu dos Direitos Humanos e, em particular, o seu direito à liberdade e à segurança. 

     Milosevic esteve detido ás ordens do Tribunal Penal Internacional para a ex-Jugoslávia (TPI) desde 28 de Junho de 2001, data em que foi levado, em segredo e à pressa, da sua prisão em Belgrado para Haia. Fora acusado, em processos distintos, de crimes de guerra na Croácia que ocorreram de 1991 a 1995, na Bósnia de 1992 a 1995 e no Kosovo em 1998 e 1999, que incluem expulsão, tortura e assassínio de milhares de pessoas.

    A sua transferência para o TPI coincidiu com a realização da Conferencia de Doadores para a República Federal da Jugoslávia, em Bruxelas. Para largos sectores da opinião pública jugoslava, foi uma cedência à chantagem dos estados Unidos, que faziam depender a sua generosidade da entrega do antigo homem-forte dos Balcãs às autoridades internacionais.

    A medida causou também a primeira crise política séria no novo poder em Belgrado, entre o Presidente-eleito da federação Jugoslava, Vojislav Kostunica, e o primeiro-ministro servo, Zoran Djindjic. A decisão coube a este último, que não informou o Presidente nem os poderes federais. “A luta contra o PTI levará o país á ruína”, explicou. Uma semana antes tinha sido aprovado no Parlamento um regulamento sobre a cooperação com o Tribunal. 

     O antigo Presidente jugoslavo estava já preso em Belgrado desde 1 de Abril, acusado de corrupção e abuso de poder. A 5 de Outubro de 2000 fora obrigado a deixar a cadeira presidencial por uma revolta popular contra a fraude dos resultados das eleições presidenciais. Recusara-se a aceitar que tinha perdido o favor dos seus concidadãos, até então traídos.  

     Milosevic foi, sem dúvida, o primeiro de uma lista de 20 acusados sérvios pelo Tribunal de Haia que o primeiro-ministro jugoslavo garantiu entregar até ao final de 2002. Mas foi, de facto, o primeiro ex-chefe de Estado a ser julgado num tribunal das Nações Unidas.

        O futuro incerto de Milosevic levaram-no à morte em 2006, morte esta que suscitou ainda alguma polémica, visto que havia suspeitas de um possível envenenamento, porém, tal não se veio a confirmar, após a autópsia, que revelou uma morte natural, dado o seu estado de saúde de então.

     Conduzido este longo processo de julgamento, há mais de cinco anos, a morte do principal acusado de genocídio e crimes contra a Humanidade, vem agora dificultar e pôr em causa a continuidade e o final deste processo judicial.

Nacionalismos, separatismos e terrorismo nos Balcãs

       A partir da década de 1990, nos Balcãs, cresceram os movimentos de fragmentaçao representados pelos nacionalismos, separatismos e terrorismo. 

       Os movimentos separatistas ocorrem quando um povo com mesma cultura (etnia, língua, religião e tradições) reivindica um Estado independente, isto é, com território delimitado, governo próprio, forças armadas e reconhecimento internacional. 

    O separatismo é mais comum no interior de um Estado que apresenta diversos povos e nacionalidades. Em alguns casos, a sua área de distribuição de um determinado povo abrange porções do território de vários Estados, como é o caso dos curdos.

    Em algumas regiões, as reivindicações por independência são realizadas de forma pacífica porém, na maioria dos casos, os movimentos separatistas caracterizam-se por conflitos violentos e actividades terroristas. 

   Nos Balcãs, os países queriam a sua independência mas líderes como Milosevic não o permitiram e isto levou a que, nesta zona, surgissem os ditos nacionalismos, separatismos e o terrorismo. 

Conclusão 

    Depois de efectuar este trabalho podemos afirmar que, após as duas guerras mundiais e a Guerra-fria o Mundo não viveu a paz com que tanto sonhava. Na verdade, a Africa Subsariana, a América latina, o Médio Oriente e os Balcãs foram algumas das regiões nas quais a pobreza e os conflitos continuaram.

    Na África Subsariana, as degradantes condições de existência que resultaram de longos tempos de dominação colonial não registaram grandes progressos após a conclusão dos processos de independência. Na América latina, o processo de desenvolvimento económico que ocorreu nas décadas de 60 e 70 assentou num forte endividamento externo e conduziu a generalidade dos países sul-americanos a uma violenta crise economia. O Médio Oriente, por ser lado, enfrentou o fundamentalismo e os regimes de carácter repressivo, que levaram a regiao a um verdadeiro ambiente de guerra civil. Por ultimo, os Balcãs não escaparam à violência da guerra e o fim do autoritarismo comunista fez emergir os anseios dos povos que integravam a federação jugoslava.

    Então, conclui-se que o mundo, com o fim das guerras mundiais, não alcança a verdadeira paz. 
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